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Consulta

O Sindicato dos Magistrados do Ministério Público solicitou o 
nosso Parecer jurídico sobre as três seguintes questões:

Será que a redução remuneratória determinada pelo artigo 
19º do Orçamento do Estado para 2011, aprovado pela Lei nº 
55‑A/2010, de 31 de Dezembro, e aplicável aos Magistrados do 
Ministério Público, nos termos do seu nº 9, alínea f), e ainda por 
força do artigo 21º, é conforme à Constituição?

Em caso de resposta em sentido negativo, quais as garantias 
que, à luz do ordenamento vigente, o Sindicato dos Magistrados 
do Ministério Público tem ao seu dispor?
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Qual a posição que devem assumir, no exercício das suas fun‑
ções de representantes do Estado e defensores da legalidade, os 
Magistrados do Ministério Público perante eventuais acções ju‑
diciais que, directa ou indirectamente, envolvam a impugnação da 
validade da redução da remuneração determinada pela Lei nº 55
‑A/2010, de 31 de Dezembro (adiante sempre designada como 
Lei do Orçamento do Estado)?

[1]	 A eventual excepção dirá respei‑
to aos titulares de cargos políticos 
que, não exercendo tais funções a tí‑
tulo profissional, são insusceptíveis 
de qualificação como “trabalhado‑
res públicos”.

Parecer

I. Preliminares

§1º Nota Prévia

1.1. O presente Parecer, apesar de solicitado pelo Sin‑
dicato dos Magistrados do Ministério Público e incidir 
exclusivamente sobre a situação remuneratória destes, 
não pode deixar de projectar efeitos, no que diz respei‑
to aos resultados da investigação em torno da primeira 
questão, face a todos os restantes “trabalhadores públicos” a que se 
refere o nº 9 do artigo 19º da Lei do Orçamento do Estado[1].

É certo que a redução remuneratória dos Magistrados do 
Ministério Público surge duplamente referida na Lei do Orça‑
mento do Estado:

	No artigo 19º, nºs 1 e 9, alínea f), dizendo respeito especifi‑
camente aos Magistrados do Ministério Público; 

	No artigo 21º que, aditando um artigo ao Estatuto do Mi‑
nistério Público (: o artigo 108º‑A), determina, igualmente, a 
redução remuneratória dos magistrados, tal como prevista na 
Lei do Orçamento do Estado.


